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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
SUPRIMENTO  DO  VÍCIO  SEM  MODIFICAÇÃO  DO
JULGADO.  VERBA  HONORÁRIA.  SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA.INTELIGÊNCIA DO ART. 21 DO CPC/73.
EFEITO INTEGRATIVO. ACOLHIMENTO. 

-  Inexistindo  condenação  em  custas  judiciais  e
honorários advocatícios, imperativo o acolhimento dos
aclaratórios  com efeito  integrativo,  com o  objetivo  de
aperfeiçoar o decisum prolatado. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em acolher os embargos de
declaração com efeito integrativo.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Embargos  de  Declaração  opostos  pelo
Estado da  Paraíba  contra  o  acórdão de  fls.  106/114 que deu provimento
parcial  ao  recurso  apelatório  e  à  remessa  necessária  nos  autos  da  Ação
Ordinária de Cobrança ajuizada por José Batista dos Santos.

Em suas razões, fls.117/120, o embargante sustenta que a
decisão colegiada foi omissa com relação à condenação, pelo juízo a quo, da
Fazenda  Pública  nos  honorários,  embora  tenha  havido  sucumbência
recíproca na lide em apreço.

Requer  o  acolhimento  dos  aclaratórios  com  efeitos
infringentes para sanar o vício e distribuir a verba de forma proporcional
entre os litigantes.

Sem contrarrazões, conforme atesta a Certidão de fl.124.

É o relatório.

V O T O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  a  sentença  fora
proferida na vigência do Código de Processo Civil de 1973, e por ele será
analisado, levando em conta,  inclusive,  as interpretações jurisprudenciais
dadas,  até  então,  conforme orientação emanada do Superior  Tribunal  de
Justiça no Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária
realizada em 02 de março de 2016.

Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 02: 

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos

a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos
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os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista,  com as

interpretações dadas,  até  então,  pela jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça.

Feito esse registro, passo ao exame dos aclaratórios.

Os embargos de declaração somente são cabíveis contra
decisão  judicial  para  esclarecer  obscuridade  ou  eliminar  contradição,
suprimir  omissão  de  ponto  ou  questão  de  ponto  sobre  o  qual  devia  se
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e corrigir erro material.

Pois bem.

No  caso  em  questão,  o  acórdão  combatido  deu
provimento  parcial  ao  recurso  apelatório  e  ao  reexame  oficial,  a  fim de
reformar  a  decisão  primeva  para  condenar  o  Estado  da  Paraíba  ao
recolhimento  do  FGTS  referente  apenas  aos  cinco  anos  anteriores  do
ajuizamento da ação.

Contudo, analisando o  decisum guerreado, verifico que
este deixou de se pronunciar sobre o ônus sucumbencial.

Em  análise  da  demanda,  vislumbro  a  sucumbência
recíproca, posto que a parte promovente/embargada requereu quatro pleitos
e foi vencedora em dois.

Desse  modo,  de  acordo  com  o  artigo  21  do  CPC/73,
estatuto vigente à época da prolação da decisão, se cada litigante for em
parte vencedor e vencido, serão recíproca e proporcionalmente distribuídos
e compensados entre eles os honorários e as despesas.

In verbis:

Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão

recíproca e proporcionalmente distribuídos e compensados entre
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eles os honorários e as despesas.

Posto isso, impõe-se o acolhimento dos aclaratórios. No
entanto, com efeito integrativo do julgado, a fim de sanar o vício da omissão
apontada, razão pela qual atribuo as despesas e os honorários advocatícios
ao encargo da parte embargada.

Com estas  considerações,  ACOLHO OS EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  com  efeito  integrativo  do decisum vergastado,  para
ratear os honorários advocatícios com fulcro no art. 21 do CPC/73.

É como voto.

Presidi  a  Sessão  Ordinária  da  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba no dia 11 de julho de
2017, conforme certidão de julgamento. Participaram do julgamento, além
desta  relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. Presente à Sessão, o Exmo. Dr. Rodrigo
Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa/PB, 12 de julho de 2017

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L A T O R A
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